
ROMS 555.228/1999.7 – SBDI-2 – DJU de 25.04.2003

MANDADO DE SEGURANÇA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CONCESSÃO DE LIMINAR COM IMPOSIÇÃO

DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  AOS  FILIADOS  DO  SINDICATO  LOJISTA.  SUSPENSÃO  DO

FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS AOS DOMINGOS. CONCESSÃO DE FOLGA. MULTA

PELO DESCUMPRIMENTO. LEGITIMIDADE DO SINDICATO PARA FIGURAR NO PÓLO PASSIVO

DA ACP  -  O fenômeno da coletivização do processo,  cuja 2ª  onda descrita  por  Cappelletti  e Garth

abrangeu a defesa dos interesses difusos em juízo, supõe a quebra dos cânones clássicos do processo,

ligados principalmente aos limites subjetivos e objetivos da coisa julgada, para admitir a legitimação dos

entes grupais e a formação da coisa julgada apenas "secundum eventum litis" e "in utilibus". Tanto a Lei

da Ação Civil  Pública (Lei nº 7.347/85) quanto o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90)

albergaram  no  Brasil  esses  princípios,  reconhecendo  a  necessidade  da  aglutinação  dos  interesses

comuns numa única ação,  sob pena da ocorrência de decisões díspares para composição de lesão

caracterizada pela indivisibilidade do objeto. Nesse sentido, não se compatibiliza com o procedimento da

ação civil pública a admissão de litisconsórcio ativo ou passivo dos lesados com a prática violadora da lei

ou afetados com o provimento jurisdicional a ser concedido. A legitimação ativa ou passiva deve ser

grupal, sob pena de que a pulverização de integrantes da lide inviabilize o andamento do processo

e a solução do conflito. Assim, não fere direito líquido e certo do impetrante, SINDILOJAS, a sua

inclusão no pólo passivo de ação civil  pública, como ente grupal que representa as lojas que

funcionam nos Shoppings Centers de Salvador, que visou à imposição de obrigação de não fazer,

referente  à  abertura  aos  domingos,  enquanto  não  firmado  o  acordo  ou  convenção  coletiva

exigidas por lei, sob pena de multa por estabelecimento encontrado em situação irregular. In casu,

pretender que a ação civil pública incluísse todas as lojas ou que fosse proposta contra cada uma

delas seria desnaturar o regime da defesa coletiva de direitos instaurado pela Carta Magna de

1988 (art. 129, III) e a própria Lei nº 7.347/85, ampliada pela Lei nº 8.078/90 (art. 1º, IV, da LACP) -

Patente a legitimidade passiva "ad causam" do Sindicato dos Lojistas do Comércio do Estado da

Bahia - SINDILOJAS. (Ministro Ives Gandra Martins Filho). Recurso Ordinário parcialmente provido.

E-RR 717.555/2000.3 – SBDI-1 – DJU de 15.04.2005 

AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  LEGITIMIDADE.  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  TRABALHO.  INTERESSE

COLETIVO. TERCEIRIZAÇÃO. VÍNCULO EMPREGATÍCIO. COOPERATIVA. ATIVIDADE-FIM

1. O Ministério Público do Trabalho ostenta legitimidade ativa para a propositura de ação civil pública em

defesa de interesses coletivos, nos termos dos arts. 127 e 129, inciso III, da Constituição Federal, e do

art. 83, inciso III, da Lei Complementar nº 75/83.



2.  Constitui  tutela  de  interesse  coletivo  a  pretensão dirigida  à  proteção  da  generalidade  dos

empregados da empresa demandada, e não de certos empregados, tendo por objeto condenação

à abstenção da prática de terceirização em atividade-fim, no caso colheita de laranja mediante

“associação” de autênticos empregados a cooperativa de mão-de-obra. 

3. Não afronta à lei a proibição de fornecimento de mão-de-obra dirigida à cooperativa, bem assim

a utilização da mão-de-obra por empresa tomadora, se o objeto da terceirização é a colheita de

laranja nos períodos de safra, elemento indissociável da atividade-fim da empresa beneficiária do

trabalho.

4. Não configurada ofensa ao art. 442, parágrafo único, da CLT, e aos arts. 5º, inciso XVIII, 174, § 2º, e

187, da Constituição Federal, bem assim ao art. 896, da CLT. Embargos não conhecidos.

E-RR 411.489/1997.1 – SBDI-1 – DJU de 07/12/2007

MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO.  LEGITIIDADE ATIVA.  AÇÃO CIVIL  PÚBLICA.  DIREITOS

INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. INTERESSE SOCIAL RELEVANTE.

1. Na dicção da jurisprudência corrente do Supremo Tribunal Federal, os direitos individuais homogêneos

nada mais  são do  que direitos  coletivos  em sentido  lato,  uma vez que todas  as formas de  direitos

metaindividuais (difusos, coletivos e individuais homogêneos), passíveis de tutela mediante ação civil

pública, são coletivas.

2. Considerando-se interpretação sistêmica e harmônica dos artigos 6º, VII, letras  c e  d, 83 e 84 Lei

Complementar 75/93,  não há como negar a legitimidade do Ministério Público do Trabalho para

tutelar direitos e interesses individuais homogêneos,  sejam eles indisponíveis ou disponíveis.  Os

direitos e interesses individuais homogêneos disponíveis, quando coletivamente demandados em juízo,

enquadram-se nos interesses sociais referidos no artigo 127 da Constituição Federal.

3.  O  Ministério  Público  detém  legitimidade  para  tutelar  judicialmente  interesses  individuais

homogêneos, ainda que disponíveis, ante o notório interesse geral da sociedade na proteção do

direito e na solução do litígio deduzido em juízo. Verifica-se, ademais, que o interesse social a

requerer tutela coletiva decorre também dos seguintes imperativos: facilitar o acesso à Justiça;

evitar múltiplas demandas individuais,  prevenindo, assim, eventuais decisões contraditórias, e

evitar a sobrecarga desnecessária dos órgãos do Poder Judiciário.

4. Solução que homenageia os princípios da celeridade e da economia processuais, concorrendo para a

consecução do imperativo constitucional relativo à entrega da prestação jurisdicional em tempo razoável.

5. Recurso de embargos conhecido e provido.

RR 1.738/1998-092-15-40 – 8ª Turma – DJU de 18.04.2008
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RECURSO DE REVISTA.  MINISTÉRIO PÚBLICO.  LEGITIMIDADE ATIVA.  AÇÃO CIVIL  PÚBLICA.

ANOTAÇÃO  DA  REAL  JORNADA  DE  TRABALHO.  ÓBICE  CRIADO  PELO  EMPREGADOR.  A

Constituição Federal, ao tratar dos direitos individuais e coletivos (Título II, Capítulo I), considerou os

interesses coletivos em sentido amplo, como o fez no tocante aos direitos sociais. Por sua vez, a Lei

Complementar nº 75, de 25/05/1993, embora não seja ordenatória da  ação civil  pública no processo

trabalhista, estabelece condições e atribuições ao Ministério Público do Trabalho para sua promoção.

Como  conseqüência,  as  disposições  por  ela  traçadas  hão  de  ser  interpretadas  à  luz  daquele

mandamento maior e de outras normas legalmente previstas no ordenamento jurídico como é o caso do

Código  de  Defesa  do  Consumidor,  o  que  implica  na  constatação  de  que,  entre  suas  atribuições

constitucionais  de  natureza  institucional,  insere-se  a  defesa  dos  interesses  sociais.  Emerge  daí  a

legitimação do órgão ministerial  para a defesa de direitos individuais  homogêneos de acordo com o

regramento  previsto  na  aludida  Lei  Complementar.  Na  hipótese,  mesmo  admitindo-se,

hipoteticamente, como individuais os interesses em debate, é indiscutível,  por outro lado, sua

homogeneidade, porquanto têm origem comum, motivo pelo qual resta patenteada a legitimidade

do   parquet  , a teor do art. 6º, XII, da Lei Complementar nº 75/93, notadamente se considerarmos  

que os direitos tutelados constituem direitos sociais constitucionalmente garantidos. Recurso de

revista conhecido e provido.

E-RR 734211/2001.7  Data de Julgamento:  20/10/2008,  Relatora Ministra: Maria de Assis Calsing,

Subseção I Especializada em Dissídios Individuais, Data de Divulgação: DEJT 31/10/2008.

RECURSO DE EMBARGOS INTERPOSTO ANTERIORMENTE À VIGÊNCIA DA LEI N.º 11.496/2007.

MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  TRABALHO.  LEGITIMIDADE  ATIVA  AD  CAUSAM. DIREITOS

INDIVIDUAIS  HOMOGÊNEOS.  PAGAMENTO  DO  DÉCIMO  TERCEIRO  SALÁRIO  AOS

TRABALHADORES. PROVIMENTO. 1. Diante de uma interpretação sistemática dos arts. 6.º, VII, -d-, e

83, III, da Lei Complementar n.º 75/1993, 127 e 129, III, da Constituição Federal, depreende-se que o

Ministério  Público  detém  legitimidade  para  ajuizar  ação  civil  pública,  buscando  defender  interesses

individuais indisponíveis, homogêneos, sociais, difusos e coletivos. 2. O STF e esta Corte possuem o

entendimento  pacífico  de  que  ao  Ministério  Público  do  Trabalho  é  conferida  legitimidade  para  o

ajuizamento de ação civil pública para a defesa de direitos individuais homogêneos dos trabalhadores. 3.

No  caso  dos  autos,  verifica-se  que  a  pretensão  do  Parquet é  assegurar  o  pagamento  aos

empregados da Reclamada do décimo terceiro salário, direito esse que se encontra resguardado

constitucionalmente, nos termos do art. 7.º, VIII. 4. Patente, portanto, a legitimidade do Ministério

Público do Trabalho para o ajuizamento de ação civil pública, porquanto se trata de direito social,

que está sendo desrespeitado pela ora Embargada. Recurso de Embargos conhecido e provido.     
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RR 421/2005-013-05-00 – 3ª Turma – Publicado no DJe em 13.02.2009

RECURSO  DE  REVISTA.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA. DIREITOS  INDIVIDUAIS  HOMOGÊNEOS.

LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO. DIREITO DE ARENA.  1. O Ministério

Público do Trabalho detém legitimidade para ajuizar ação civil pública em defesa de interesses individuais

homogêneos, nos exatos limites dos arts. 127 e 129, III e IX, da Constituição Federal, 6º, VII, alíneas a e

d e 84 da Lei Complementar nº 75/93. Precedentes. 2. O direito de arena não está limitado a atletas

profissionais determinados, mas beneficia, de modo uniforme, aqueles que, detendo relação com

clubes de futebol,  tenham participado ou venham a participar de partidas futuras. Trata-se de

direito individual homogêneo passível de defesa pelo Parquet. Recurso de revista conhecido e provido.

E-ED-RR 1.108/1999-002-23-00 – SBDI-1, Rel. Min. Aloysio Corrêa da Veiga – Publicação no DJE em

06.03.2009

RECURSO DE EMBARGOS.  ILEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO.

AÇÃO CIVIL  PÚBLICA. DESCUMPRIMENTO  DO  PRAZO PREVISTO PARA  O  PAGAMENTO  DE

VERBAS  RESCISÓRIAS.  ANOTAÇÃO  NA  CTPS.  RECOLHIMENTO  DO  FGTS.  DISCUSSÃO

CIRCUNSCRITA  A  DIREITOS  INDIVIDUAIS  HOMOGÊNEOS.  RECURSO  DE  REVISTA  NÃO

CONHECIDO.  VIOLAÇÃO DO ARTIGO 896 DA CLT CONFIGURADA.  A legitimidade do Ministério

Público do Trabalho, na defesa de interesses individuais homogêneos, em  ação civil  pública, já está

consagrada,  na  doutrina  e  na  jurisprudência  do  c.  Tribunal  Superior  do  Trabalho  e  do  e.  Supremo

Tribunal Federal.  O Douto Ministério Público  tem a legitimidade reconhecida, conforme previsão

tanto na Constituição Federal, artigos 127 c/c 129, inciso III, quanto na Lei Complementar nº 75/93,

que  conferiu  tal  legitimação  para  a  defesa  dos  interesses  difusos  e  coletivos  na  Justiça  do

Trabalho,  sendo  os  interesses  individuais  homogêneos  espécie  de  interesses  coletivos  lato

sensu. Constatado ser o bem tutelado a anotação na CTPS, a observância do prazo previsto no § 6º do

artigo 477 da CLT para o pagamento de verbas rescisórias e o recolhimento do FGTS, é de se verificar

que se encontram inseridos naqueles direitos que visam à defesa da ordem jurídica e dos interesses

sociais e individuais indisponíveis, o que torna legitimado o Douto Ministério Público para a propositura de

ação civil pública. Embargos conhecidos e providos.

RR 893/2002-024-04-00.1 – 8ª Turma – DJE 27.03.2009 (SINDICATO-RS x SANTANDER)

RECURSO  DE  REVISTA.  LEGITIMIDADE  DO  SINDICATO.  SUBSTITUIÇÃO  PROCESSUAL.

EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS.  PPRA.  PCMSO.  Esta  Corte,  em  razão  da  evolução  natural  da

jurisprudência  e,  também,  do  posicionamento  do  Supremo Tribunal  Federal,  cancelou  a  Súmula  nº

310/TST e passou a adotar o entendimento de que a substituição processual assegurada aos Sindicatos
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pela atual Lei Maior (artigo 8º, III) deve ser interpretada de forma ampla, remetendo a aferição da matéria

à análise pormenorizada de cada caso concreto.  Na hipótese em exame, o sindicato postula, como

substituto processual, a exibição dos documentos relativos ao Programa de Prevenção de Riscos

Ambientais PPRA e ao Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional - PCMSO, tendo, pois,

legitimidade  ativa,  porquanto  atua  na  defesa  coletiva  de  direitos  individuais  homogêneos  da

categoria, cuja titularidade diz respeito à coletividade de empregados do banco réu representados

pelo  sindicato,  os  quais  poderão,  com  o  conhecimento  do  teor  dos  referidos  programas,

exercitarem seus direitos relativos à preservação de sua integridade física, exigindo garantias

mínimas de segurança no ambiente de trabalho.  Recurso de revista conhecido e provido.

RR 59.382/2002-900-02-00 – 3ª Turma - DJ 05/06/2009

RECURSO DE REVISTA.  MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO. LEGITIMIDADE ATIVA.  DEFESA

DE DIREITOS INVIDUAIS HOMOGÊNEOS. Sendo indiscutível a conveniência sociopolítica e jurídica

de que as lesões massivas a direitos trabalhistas sejam objeto de reparação célere e uniforme por parte

do Estado, ainda quando inseridos tais interesses na categoria dos individuais homogêneos, resta

impositivo  o  reconhecimento  da  legitimidade  ativa  do  Ministério  Público  do  Trabalho para  o

ajuizamento das ações judiciais correspondentes, a teor da exegese sistemática dos arts. 129, III, da

Constituição Federal, 6.º, III,   c   e   d  , e 83, III, ambos da LC n.º 75/93, 81, 82 e 91 da Lei n.º 8.078/90 e  

25, IV,   a   , da Lei n.º 8.625/93  .  Recurso de revista conhecido e provido.

RR 98.903/2002-002-09-00 – 3ª Turma – DJ 26.06.2009

RECURSO  DE  REVISTA.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA. MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  TRABALHO.

LEGITIMIDADE ATIVA  AD CAUSAM.  Ostenta  o  Ministério  Público  do Trabalho  legitimidade para

ajuizar ação civil pública para pleitear o reconhecimento de vínculo de emprego das trabalhadoras

denominadas massagistas com o consequente registro nas CTPSs, por se tratar de tutela de direitos

individuais  homogêneos.  Violação  dos  arts.  6º,  XII,  da  Lei  Complementar  nº  75/93  e  127  da

Constituição Política configurada. Recurso de revista conhecido e provido.

21/07/2009

Carvoarias: MPT tem legitimidade para atuar contra terceirização ilícita

Após declarar  a  legitimidade do  Ministério  Público  do Trabalho  (MPT)  para  atuar  na  defesa de
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direitos coletivos que estariam sendo negados aos trabalhadores por meio de terceirização ilícita

(precarização por meio de fraude) em duas carvoarias de Minas Gerais, a Oitava Turma do Tribunal

Superior do Trabalho, em voto relatado pela ministra Maria Cristina Peduzzi, determinou o retorno

dos autos ao Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região (MG) para que prossiga no julgamento da

ação  civil  pública  movida  pelo  MPT  contra  a  Siderúrgica  Alterosa  Ltda.  e  a  Sorel  Sociedade

Reflorestadora Ltda.

A sentença da Vara do Trabalho de Bom Despacho (MG) declarou ilícita a terceirização na atividade-

fim das empresas (carvoaria), que foram condenadas a se abster de contratar serviços relativos à

atividade  de  reflorestamento  com  pessoas  físicas  ou  jurídicas  e  a  contratar  os  trabalhadores

diretamente.  A ação civil  pública foi  acolhida, também, na parte em que exigiu das empresas a

adoção  de  medidas  corretivas  e  preventivas  relativas  à  utilização  de  livros,  fichas  ou  sistemas

eletrônicos, fornecimento de equipamentos de proteção individual (EPI) e água potável. A sentença

aplicou multa de R$ 100 mil em favor do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT).

No julgamento de recurso das empresas, o TRT/MG declarou a ilegitimidade do Ministério Público

para a defesa judicial dos direitos coletivos dos trabalhadores das carvoarias e extinguiu o processo

sem julgamento de mérito. Segundo o Regional, o MPT seria parte ativa ilegítima para propor ação

civil  pública com o fim de defender interesses individuais de grupo de trabalhadores de empresa

determinada, que possam ser exercidos através de ação própria, para apreciação de cada caso

concreto.  No  recurso  ao  TST,  subscrito  pelo  procurador  do  Trabalho  Geraldo  Emediato,o  MPT

insistiu na sua legitimidade para atuar no caso concreto e obteve êxito. 

Segundo a ministra Maria Cristina Peduzzi, o primeiro passo para equacionar a questão é identificar

a  natureza  dos  direitos  postulados.  “No  caso,  a  própria  essência  dos  pedidos  acolhidos  pela

sentença – declaração da ilicitude da terceirização entabulada pelas empresas, condenando-as a

observar, cumprir e fazer cumprir obrigações de não fazer: abster-se de terceirizar na atividade-fim –

carvoaria – e efetuar contrato cujo objeto se constitua em atividade-fim da tomadora aponta para a

natureza coletiva, em sentido lato, da tutela pretendida”, explicou a relatora. 

A ministra acrescentou que, na linha do entendimento do Supremo Tribunal  Federal,  os direitos

difusos, coletivos em sentido estrito e individuais homogêneos são espécies de direitos coletivos.

Além disso, encontra-se pacificada a jurisprudência quanto à possibilidade de defesa de direitos

coletivos  dos  trabalhadores  pelo  MPT.  “No  caso  dos  autos,  a  postulação  possui  natureza

eminentemente coletiva.  Vislumbra-se, inclusive,  a presença de direitos individuais homogêneos,

pois assentados em fundamentos de fato e de direito que remetem a uma origem comum”, explicou

a relatora. “Com efeito, os titulares dos direitos lesados (empregados) estão vinculados ao suposto

causador do dano (empregador) por liame que lhes é comum (a relação de emprego precarizada por

meio da terceirização ilícita)”, concluiu. Os autos serão devolvidos ao TRT/MG para que prossiga no

6



julgamento, afastada a ilegitimidade do MPT. (RR 1.397/2002-050-03-00.7) 

23/09/2009

TST considera MP legítimo para representar grupo de trabalhadores

A Quinta Turma do Tribunal Superior do Trabalho considerou que o Ministério Público do Trabalho

tem legitimidade para ingressar com ação civil pública com objetivo de garantir o cumprimento da

jornada de trabalho legal de um grupo de motoristas da Expresso Luziane LTDA. Em julgamento

anterior, o Tribunal Regional do Trabalho da Terceira Região (TRT-MG) entendeu que caso era de

direitos  específicos  e  individuais,  embora  possam ser  analisados  em grupos,  e  não coletivos  e

difusos, como determina a Constituição Federal (artigo 129) para atuação do Ministério Público.

O ministro Emmanoel Pereira, relator do processo, alegou que, no caso, o Ministério Público busca o

interesse coletivo de um grupo de trabalhadores e não de “interesses privados disponíveis”. Assim, a

ação civil pública não teria apenas o efeito reparatório. “A inobservância de direitos assegurados por

décadas  na  Consolidação  das  Leis  do  Trabalho  (CLT)  é  suficiente  para  causar  o  caos,  e  por

conseqüente, o desequilíbrio na relação entre o poder e o arbítrio, dando prevalência ao primeiro.” 

Antes de interpor ação civil na Justiça do Trabalho, o Ministério Público tentou fazer com que

a empresa assinasse um Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta, com o objetivo

de  cumprir  o  intervalo  de  11  horas  de  descanso  entre  as  jornadas  de  trabalho  e  não

ultrapassar o limite legal de duas horas extras diárias para os motoristas. 

A empresa não assinou o termo porque não teria condições de cumpri-lo, tendo em vista as “as

peculiaridades  do  trabalho”  dos  empregados.  O  TRT-MG  entendeu  que  no  caso  existe  a

necessidade de  “se distinguirem as  situações  de  cada trabalhador”  e,  portanto,  o  meio  jurídico

apropriado seria a interposição de dissídio individual (reclamação trabalhista) ou coletivo (plúrimos). 

A Quinta Turma do TST, a julgar recurso do Ministério Público contra decisão do Tribunal Regional,

utilizou  as  jurisprudências  do  Supremo  Tribunal  Federal  (STF)  e  do  próprio  TST,  “que

consagram o entendimento de que o Ministério Público possui legitimidade para ajuizar ação civil

pública para a defesa dos interesses individuais homogêneos”. (RR-1310/2001-095-03-00.1) 

E-ED-RR  1.738/1998-092-15-40  –  SBDI-1 –  PUBLICAÇÃO: DEJT  09/10/2009  (MPT-PRT15  x

SANTANDER – controle da jornada – registro do horário efetivamente trabalhado)
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EMBARGOS  EM  RECURSO  DE  REVISTA.  ACÓRDÃO  PUBLICADO  NA  VIGÊNCIA  DA  LEI  Nº

11.496/2007.  AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. LEGITIMIDADE DO

MINISTÉRIO PÚBLICO. O  artigo 129, III,  da CF confere legitimidade ao    Parquet   para tutelar os  

interesses  difusos  e  coletivos,  prevendo,  ainda,  em  seu  inciso  IX,  autorização  ao  Ministério

Público para exercer outras funções que lhe forem conferidas, desde que compatíveis com sua

finalidade. O e. Supremo Tribunal Federal já decidiu que os interesses homogêneos são espécie dos

interesses coletivos, registrando a máxima Corte que Direitos ou interesses homogêneos são os que têm

a mesma origem comum (art. 81, III, da Lei n 8.078, de 11 de setembro de 1990), constituindo-se em

subespécie de direitos coletivos. (...) Quer se afirme interesses coletivos ou particularmente interesses

homogêneos,  stricto  sensu,  ambos  estão  cingidos  a  uma  mesma  base  jurídica,  sendo  coletivos,

explicitamente dizendo, porque são relativos a grupos, categorias ou classes de pessoas, que conquanto

digam respeito às pessoas isoladamente, não se classificam como direitos individuais para o fim de ser

vedada a sua defesa em  ação civil  pública, porque sua concepção finalística destina-se à proteção

desses grupos, categorias ou classe de pessoas. (RE 163231 / SP - São Paulo, Relator Min. Maurício

Corrêa,  Tribunal  Pleno,  DJ  29-06-2001).  Nesse  contexto,  correta  a  e.  Turma  que  reconheceu  a

legitimidade do Ministério Público do Trabalho para ajuizar   ação civil pública   cujo objeto é que o  

empregador seja proibido de impedir que seus empregados anotem a real jornada de trabalho.

Recurso de embargos conhecido e não provido.

Sindicato podepedir adicional noturno para empregado

RR-99700-26.2001.5.03.0059

O Sindicato dos Trabalhadores de Transporte Rodoviário de Governador  Valadares (Sinttro-GV) tem

legitimidade para defender  os direitos individuais  homogêneos de trabalhadores  da sua categoria.  A

Seção  I  Especializada  em  Dissídios  Individuais do  Tribunal  Superior  do  Trabalho  (SDI-1)  não

conheceu recurso da Empresa Valadares de Transporte Coletivo Ltda. e manteve decisão da 6ª Turma

do TST.

O ministro Maurício Godinho Delgado, relator do processo na 6ª Turma, ressaltou que a “extensão

da prerrogativa conferida ao sindicato foi objeto de discussão no STF, tendo sido pacificada a

interpretação que a Constituição Federal (inciso III  do artigo 8º) confere ampla legitimidade às

entidades  sindicais,  abrangendo  subjetivamente,  todos  os  integrantes  da  categoria  a  que

pertencem e, objetivamente, seus direitos individuais homogêneos”.

A 6ª Turma reformou sentença do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região (MG), que desqualificou o

Sindicato para entrar com ação que não fosse de interesse direto da categoria. O TRT mineiro entendeu

que, quando se depara com pedidos de horas extras por motivos diversos e o não pagamento de parcela
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de adicional noturno, o “que se tem são direitos personalíssimos e ou pessoais do empregado, não como

membro da categoria”.

A SDI-1 não reconheceu o recurso de embargo da empresa pelo fato de a cópia da decisão do TST

apresentada  para  mostrar  a  divergência  com  o  julgamento  da  6ª  Turma  não  estar  completa.  A

fundamentação da decisão foi apenas transcrita nas razões do recurso, sem que tenha sido apresentado

cópias autenticadas, o que contraria a Súmula 296 do TST.

A ministra Maria de Assis Calsing, relatora do processo na SDI 1, ressaltou que a questão não

resiste “apenas no campo meramente processual”, pois o que se pretende comprovar é o “não

pagamento de tais parcelas, ou mesmo a proibição de sua prática, de um modo generalizado, sem

qualquer vinculação à esfera individual de cada empregado”. 

Revista Consultor Jurídico, 10 de fevereiro de 2010.

E-ED-RR  -  20700-29.2005.5.20.0005  Data  de  Julgamento:  18/02/2010,  Relator  Ministro: Aloysio

Corrêa da Veiga,  Subseção I Especializada em Dissídios Individuais,  Data de Divulgação: DEJT

26/02/2010.

RECURSO DE EMBARGOS.  ILEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO.

AÇÃO CIVIL  PÚBLICA.  GRUPO COMUM DE TRABALHADORES.  DISPENSA SEM PAGAMENTO

DOS HAVERES RESCISÓRIOS.  OBRIGAÇÃO DE FAZER.  DIREITOS SOCIAIS. A  legitimidade  do

Ministério Público do Trabalho, na defesa de interesses individuais homogêneos, em ação civil pública, já

está consagrada, na doutrina e na jurisprudência do c. Tribunal Superior do Trabalho e do e. Supremo

Tribunal Federal. Constatado ser o bem tutelado a condenação em obrigação de fazer, relativamente ao

pagamento  de  empregados  de  empresa  prestadora  de  serviços,  cuja  tomadora  dos  serviços  é  a

PETROBRAS,  sobressai  a  legitimidade  do  Ministério  Público  em  face  da  existência  de  lesão

comum, a grupo de trabalhadores, inerentes a uma mesma relação jurídica, a determinar que,

mesmo que o resultado da demanda refira-se a direitos disponíveis de empregados, decorre de

interesses individuais homogêneos que, embora tenham seus titulares determináveis, não deixam

de estar relacionados aos interesses coletivos, sendo divisível apenas a reparação do dano fático

indivisível. O interesse coletivo presente determina a atuação, quando identificada lesão comum a

grupo de trabalhadores demitidos, sem recebimento dos haveres trabalhistas, em desrespeitos

aos direitos sociais garantidos no art. 7º da CF. Embargos conhecidos e providos.       
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E-ED-RR  749111-88.2001.5.03.5555  Data  de  Julgamento: 11/02/2010,  Relator  Ministro: Horácio

Raymundo  de  Senna  Pires,  Subseção  I  Especializada  em  Dissídios  Individuais,  Data  de

Divulgação: DEJT 12/03/2010.

RECURSO DE EMBARGOS EM RECURSO DE REVISTA - ACÓRDÃO PUBLICADO ANTES DA LEI

Nº  11.496/2007.  LEGITIMIDADE  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO.  AÇÃO  CIVIL  COLETIVA.  DIREITOS

INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. DISPENSA COLETIVA. Não obstante o fato de o artigo 129, III, da CF

conferir legitimidade ao parquet para tutelar somente os interesses difusos e coletivos, o próprio artigo

129, em seu inciso IX, autoriza o MP a -   exercer outras funções que lhe forem conferidas, desde  

que compatíveis com sua finalidade   -. Nesse contexto, irreparável a decisão proferida pela e. 5ª  

Turma, que deu provimento ao recurso do Ministério Público reconhecendo sua legitimidade para

defender  interesses  individuais  homogêneos,  quais  sejam:  pagamento  de  verbas  rescisórias,

multa prevista no artigo 477 da CLT, indenização de 40% sobre o FGTS e entrega das guias do

TRCT para saque dos depósitos do FGTS. Direitos inquestionavelmente de origem comum, no caso,

a  dispensa  de  todo  o  quadro  de  empregados  da  empresa.  Acrescente-se  que  a  legitimidade  do

Ministério  Público  do  Trabalho  para  propor  ação  civil  coletiva  não  retira  do  trabalhador,

beneficiário da decisão na fase de conhecimento, o direito de intentar a execução, buscando, de

forma individualizada, a quantificação do direito reconhecido em sentença. Recurso de embargos

não conhecido.

AIRR  61140-68.2002.5.16.0010  Data  de  Julgamento:  18/11/2009,  Relator  Ministro: Lelio  Bentes

Corrêa, 1ª Turma, Data de Divulgação: DEJT 19/03/2010.

AGRAVO DE INSTRUMENTO. MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO. LEGITIMIDADE ATIVA. AÇÃO

CIVIL COLETIVA. DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. INTERESSE SOCIAL RELEVANTE. Na

dicção da jurisprudência corrente do Supremo Tribunal Federal, os direitos individuais homogêneos nada

mais  são  senão  direitos  coletivos  em  sentido  lato,  uma  vez  que  todas  as  formas  de  direitos

metaindividuais  (difusos,  coletivos e individuais  homogêneos)  são coletivos  e,  portanto,  passíveis  de

tutela mediante  ação civil pública (ou coletiva). Consagrando interpretação sistêmica e harmônica às

leis que tratam da legitimidade do Ministério Público do Trabalho (artigos 6º, VII, letras -c- e -d-, 83 e 84

da LC 75/1993),  não há  como negar  a  sua  legitimidade para  postular  tutela  judicial  para  direitos  e

interesses  individuais  homogêneos.  Agravo  de  instrumento  a  que  se  nega  provimento.

LITISCONSÓRCIO  PASSIVO  NECESSÁRIO.  JURISPRUDÊNCIA  INSERVÍVEL.  Não  se  presta  à

demonstração  de  dissenso  jurisprudencial,  nos  termos  da  Súmula  n.º  337  do  Tribunal  Superior  do

Trabalho, aresto que não indica a respectiva fonte de publicação. Agravo de instrumento a que se nega

provimento.  JULGAMENTO EXTRA PETITA NÃO CONFIGURADO. A decisão hostilizada, mediante a

qual se condena o reclamado ao pagamento de indenização por danos morais, reversível ao Fundo de

Amparo ao Trabalhador - FAT, encontra-se circunscrita aos limites do que postulado. Não se acolhe, daí,
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a  alegação  de  julgamento  extra  petita,  valendo  salientar  que  cabe  ao  magistrado  dar  o  devido

enquadramento jurídico aos fatos articulados na petição inicial. Ileso, portanto, o artigo 460 do Código de

Processo Civil. Agravo de instrumento a que se nega provimento. VÍNCULO DE EMPREGO. Inviável o

processamento do recurso de revista por violação do artigo 3º da CLT, uma vez que irrelevante para o

deslinde  da  controvérsia,  na  presente  hipótese  em que se pleiteia  a condenação ao pagamento  de

indenização por danos morais decorrentes da relação de trabalho, a questão relativa a caracterização ou

não  do  vínculo  de  emprego.  Agravo  de  instrumento  a  que  se  nega  provimento.  TRABALHO  EM

CONDIÇÕES  DEGRADANTES.  DANOS  MORAIS.  FIXAÇÃO  DO  QUANTUM  INDENIZATÓRIO. A

decisão  recorrida,  ao  manter  o  valor  fixado  à  indenização  devida  por  danos  morais,  levou  em

consideração a gravidade do dano resultante para o direito da personalidade dos trabalhadores em razão

da conduta do reclamado, guardando observância aos critérios da proporcionalidade e da razoabilidade.

O próprio arbitramento da quantia em questão, de cunho valorativo, encontra-se relegado à subjetividade

humana, impossibilitando qualquer inferência de violação de dispositivo de lei  ou da Constituição da

República, ou a caracterização de dissenso pretoriano. Agravo de instrumento a que se nega provimento.

MULTA PREVISTA NO ARTIGO 538,  PARÁGRAFO ÚNICO,  DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO.  1. A arguição de violação do artigo 538 do Código de Processo

Civil não se revela capaz de impulsionar a pretensão recursal relativa à exclusão da multa aplicada, uma

vez  que  o  dispositivo  não  trata  da  imposição  de  multa  por  conta  da  interposição  de  embargos  de

declaração protelatórios, versando, unicamente, hipótese de interrupção de prazo mediante a veiculação

da medida aclaratória. A hipótese dos autos encontra regência no parágrafo único do referido dispositivo

de lei, não invocado pela parte. 2. De outro lado, a caracterização de divergência jurisprudencial não

pode prescindir da especificidade dos modelos colacionados, na forma da Súmula n.º 296, I, do Tribunal

Superior do Trabalho. 3. Agravo de instrumento a que se nega provimento.       

27/05/2010

SDI-I:  Ministério  Público  do  Trabalho  pode  atuar  em  defesa  de  direitos  individuais

homogêneos

Ao considerar que o Ministério Público do Trabalho possui legitimidade para fazer defesa de direitos

individuais homogêneos, a Seção I Especializada em Dissídios Individuais (SDI-1) reconheceu a

competência de o MPT ajuizar ação civil pública em defesa de trabalhadores que atuam no pátio de

manobras de aeronaves do Aeroporto Internacional de Belém (PA). A SD-1 reformou decisão da

Primeira Turma do TST, que havia declarado a incapacidade postulatória do Ministério Público no

caso. 

O MPT havia ajuizado ação civil  pública,  requerendo que a empresa responsável  pelo pátio  de

manobras do aeroporto não deixasse que seus empregados trabalhassem nessa área de risco, sem
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a devida percepção do adicional  de  periculosidade –  direito  social  estabelecido  na  Constituição

Federal (artigo 7°, XXIII) e que estaria sendo desrespeitado pela empresa. Segundo o Anexo 2 da

Norma Regulamentar 16 do Ministério do Trabalho e Emprego, o desempenho em atividades em

local  onde  se  realiza  o  abastecimento  de  aeronaves  enseja  o  pagamento  do  adicional  de

periculosidade. 

No TST, a Primeira Turma havia declarado a ilegitimidade do MPT, sob o argumento de que não se

vislumbrava a natureza coletiva do direito protegido. Contra essa decisão, o Ministério Público do

Trabalho interpôs recurso de embargos à SDI-1, reafirmando sua capacidade de agir em defesa de

direitos homogêneos dos trabalhadores. Ao analisar o processo, a relatora do recurso na Seção,

ministra Maria de Assis Calsing, deu razão ao MPT. Segundo a ministra, a interpretação sistemática

dos dispositivos que tratam da legitimidade do MPT (artigo 127, 129, III da Constituição Federal;

artigo 6°, VII, “d”, artigo 83, III da Lei Complementar n° 75/93) demonstram que o Ministério Público

possui capacidade postulatória para defender interesses individuais homogêneos. 

A relatora  destacou que,  conforme o  artigo  81  da  Lei  n°  8.078/90  (Código  de  Defesa  do

Consumidor),  os  direitos  individuais  homogêneos  são  aqueles  que,  embora  tenham

destinatários identificáveis e individualizáveis, se originam de uma relação jurídica comum, o

que autoriza a sua tutela coletiva. Para reforçar essa argumentação, Maria de Assis Calsing

citou decisão do STF (RE 163.231-SP), segundo a qual os direitos individuais homogêneos

devem  ser  considerados  como  uma  espécie  do  direito  coletivo,  aspecto  que  confere

legitimidade ao Ministério Público para atuar na defesa desses direitos por meio da Ação Civil

Pública.

Assim, seguindo o entendimento da relatora, a SDI-1, por maioria, reconheceu a legitimidade do

ministério  público para ajuizar  ação civil  pública  em defesa de direitos  individuais  homogêneos.

Ficaram vencidos a ministra Maria Cristina Peduzzi, os ministros Guilherme Caputo Bastos, Carlos

Alberto Reis de Paula, Brito Pereira e Aloysio Corrêa da Veiga. (RR-700903-69.2000.5.08.5555 -

Fase Atual: E) 

E-RR 700903-69.2000.5.08.5555 Data de Julgamento: 20/05/2010, Relatora Ministra: Maria de Assis

Calsing, Subseção I Especializada em Dissídios Individuais, Data de Divulgação: DEJT 28/05/2010.

RECURSO DE EMBARGOS INTERPOSTO ANTERIORMENTE À VIGÊNCIA DA LEI N.º 11.496/2007.

MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  TRABALHO.  LEGITIMIDADE  ATIVA  AD  CAUSAM. DIREITOS

INDIVIDUAIS  HOMOGÊNEOS.  PAGAMENTO  DO  ADICIONAL  DE  PERICULOSIDADE  AOS

TRABALHADORES QUE LABORAM NO PÁTIO DE MANOBRAS DE AERONAVES. 1. Diante de uma
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interpretação sistemática dos arts. 6.º, VII, -d-, e 83, III, da Lei Complementar n.º 75/1993, 127 e 129, III,

da Constituição Federal, depreende-se que o Ministério Público detém legitimidade para ajuizar  ação

civil  pública buscando defender  interesses individuais  indisponíveis,  homogêneos,  sociais,  difusos e

coletivos.  2.  O STF e esta Corte possuem o entendimento pacífico de que ao Ministério Público do

Trabalho é conferida legitimidade para o ajuizamento de  ação civil pública para a defesa de direitos

individuais homogêneos dos trabalhadores. 3.  No caso dos autos, verifica-se que a pretensão do

`Parquet- é assegurar o direito à percepção do adicional de periculosidade aos empregados que

laborem em área de risco, direito esse que se encontra resguardado constitucionalmente, nos

termos do art. 7.º, XXIII. 4. Patente, portanto, a legitimidade do Ministério Público do Trabalho para

o  ajuizamento  de    ação  civil  pública  ,  porquanto  se  trata  de  direito  social,  que  está  sendo  

desrespeitado pela ora Embargada. Recurso de Embargos conhecido e provido.     

E-RR 734212-30.2001.5.23.5555 – SBDI-1 – Publicação: DEJT 18/06/2010

RECURSO DE EMBARGOS INTERPOSTO ANTERIORMENTE À LEI N.º 11.496/2007. LEGITIMIDADE

ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO.   AÇÃO CIVIL PÚBLICA  . DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS.

PAGAMENTO DE SALÁRIO ATÉ O QUINTO DIA ÚTIL DO MÊS SUBSEQÜENTE, FÉRIAS, ABONO E

VERBAS RESCISÓRIAS. 1. Diante de uma interpretação sistemática dos arts. 6.º, VII, d, e 83, III, da Lei

Complementar  n.º  75/1993,  127  e  129,  III,  da  Constituição  Federal,  depreende-se  que  o  Ministério

Público detém legitimidade para ajuizar  Ação Civil  Pública, buscando defender  interesses individuais

indisponíveis,  homogêneos,  sociais,  difusos  e  coletivos.  2.  O  STF  e  esta  Corte  possuem  o

entendimento pacífico de que ao Ministério Público do Trabalho é conferida legitimidade para o

ajuizamento  de    Ação  Civil  Pública   para  a  defesa  de  direitos  individuais  homogêneos  dos  

trabalhadores. 3. No caso dos autos, verifica-se que a pretensão do    Parquet    tem como finalidade o  

pagamento de salário até o quinto dia útil do mês subsequente, férias, abono pecuniário (art. 143

da  CLT)  até  dois  dias  antes  do  início  do  período  do  gozo  e  verbas  rescisórias  nos  prazos

estabelecidos nas alíneas   a   e   c   do art. 477 da CLT  , direito assegurado legal e constitucionalmente. 4.

Patente, portanto, a legitimidade do Ministério Público do Trabalho para o ajuizamento de    Ação  

Civil  Pública,   porquanto  se  trata  de  direito  social,  que  está  sendo  desrespeitado  pela  ora  

Embargada.  Recurso de Embargos conhecido e provido.

RR 91540-58.2007.5.23.0022 – 3ª Turma – Publicação: DEJT 28/06/2010
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I  -  AGRAVO DE INSTRUMENTO.  RECURSO DE REVISTA -  CABIMENTO.  1.  LEGITIMIDADE DO

MINISTÉRIO  PÚBLICO.  AÇÃO  CIVIL  COLETIVA.  DIREITOS  INDIVIDUAIS  HOMOGÊNEOS.  A

potencial violação dos arts. 81, III, da Lei nº 8.078/90 e 6º, XII, da Lei Complementar nº 75/93 autoriza o

processamento do recurso de revista. Agravo de instrumento conhecido e provido.

II  -  RECURSO  DE  REVISTA.  1.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL. Preliminar  não

analisada, com esteio no art. 249, § 2º, do CPC.  2. LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO. AÇÃO

CIVIL  COLETIVA.  DIREITOS  INDIVIDUAIS  HOMOGÊNEOS.  NULIDADE  DA  DISPENSA  DE

EMPREGADOS POR MOTIVO DE GREVE. O sistema de tutela jurisdicional dos direitos transindividuais

encontra  amparo  na  ação  civil  pública, instituída  pela  Lei  nº  7.347/85  e  no  Código  de  Defesa  do

Consumidor. Este, por sua vez, criou nova categoria de direitos ou interesses, individuais por natureza,

mas que,  em razão de sua homogeneidade,  podem ser  tutelados por  ações coletivas  (Teori  Albino

Zavascki). Nesse contexto, conforme dispõe o art. 81, parágrafo único, inciso III, do CDC,  direitos ou

interesses  individuais  homogêneos  são  aqueles  de  grupos,  categoria  ou  classe  de  pessoas

determinadas  ou  determináveis,  que  compartilhem  prejuízos  divisíveis,  de  origem  comum,

normalmente  provenientes  das  mesmas  circunstâncias  de  fato.  No  presente  caso,  evidencia  o

Regional que a condenação, no primeiro grau, restringiu-se aos trabalhadores dispensados no período da

greve.  Tal  circunstância  constitui  direito  individual  homogêneo  passível  de  defesa  pelo  Parquet.  O

afastamento  simultâneo  faz  presumir  a  uniformidade  da  gênese  dos  direitos.  Recurso  de  revista

conhecido e provido.

RR 85200-41.2004.5.20.0005 – 4ª Turma – Publicação: DEJT 13/08/2010 (pagamento de adicional de

insalubridade em grau médio – clínica)

RECURSO  DE  REVISTA.  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  TRABALHO.  DIREITOS  INDIVIDUAIS

HOMOGÊNEOS. LEGITIMIDADE PARA PROPOR AÇÃO CIVIL PÚBLICA. Diante de uma interpretação

sistemática dos arts. 6.º, VII, d, e 83, III, da Lei Complementar n.º 75/1993, 127 e 129, III, da Constituição

Federal,  depreende-se  que  o  Ministério  Público  detém  legitimidade  para  ajuizar  Ação  Civil  Pública

buscando defender interesses individuais indisponíveis, homogêneos , sociais, difusos e coletivos. O STF

e esta Corte possuem o entendimento pacífico no mesmo sentido. Decisão regional em consonância com

o atual posicionamento do TST sobre a matéria. Aplicação da Súmula 333 do TST e artigo 896, § 4.º, da

CLT. Revista não conhecida.

RR 7635600-73.2003.5.01.0900 – 2ª Turma – Publicação: DEJT 13/08/2010
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AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA. MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  TRABALHO.  INTERESSES  INDIVIDUAIS

HOMOGÊNEOS.  LEGITIMIDADE.  DESCUMPRIMENTO  DE  PRAZO  PARA  PAGAMENTO  DE

SALÁRIOS. (ARTIGO 459 DA CLT). Tem legitimidade o Ministério Público do Trabalho para propor ação

civil pública, visando a tutelar interesses individuais homogêneos. Essa é a hipótese dos autos em que

o    Parquet   persegue a imposição de obrigação de fazer,  com efeitos projetados para o futuro,  

mediante  provimento  jurisdicional  de  caráter  cominatório,  consistente  na  determinação  de

pagamento dos salários dos  empregados da empresa requerida  até  o  quinto  dia  útil  do mês

subsequente ao vencido. Nesse contexto, é incontestável que matéria se encontra inserida naqueles

direitos que visam a defesa da ordem jurídica e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, mais

precisamente direitos individuais homogêneos, com repercussão social, na medida em que  defende a

própria  ordem  jurídica  prevista  no  texto  consolidado  e  no  capítulo  dos  direitos  sociais

constitucionalmente  garantidos,  o  que torna legitimado o Ministério  Público para  propor  esta

demanda. Recurso de revista conhecido e provido.

E-RR 31300-13.2000.5.01.0006 - SBDI-1

RECURSO  DE  EMBARGOS  REGIDO  PELA  LEI  11.496/2007.  LEGITIMIDADE  DO  MINISTÉRIO

PÚBLICO DO TRABALHO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DIREITO INDIVIDUAL HOMOGÊNEO. SUCESSÃO

DE EMPREGADORES E DECORRENTE GARANTIA DOS DIREITOS TRABALHISTAS. A legitimidade

do Ministério Público do Trabalho para ajuizar ação civil pública está consignada nos termos do art. 129,

III, da Constituição Federal, c/c os artigos 83 e 84, da Lei Complementar 75/93. Dessa forma,  sempre

que  restar  caracterizada  lesão  a  uma  coletividade  definida  de  trabalhadores  e  existir,

consequentemente, um  ato lesivo a contratos de trabalho, de forma direta ou indireta, o Ministério

Público  do  Trabalho  terá  legitimidade  para  ajuizar  ação  com  vistas  a  tutelar  o  direito

correspondente  em  juízo.  No  caso  dos  autos,  verifica-se  que  a  pretensão  do    Parquet   visa  o  

reconhecimento da sucessão de empregadores e a decorrente garantia dos direitos trabalhistas.

Legítimo, portanto, o Ministério Público do Trabalho para o ajuizamento de ação civil pública. Recurso de

Embargos conhecido e não provido.

E-RR 478290-48.1998.5.03.5555 – SBDI-1 – Publicação: DEJT 15.10.2010

RECURSO DE EMBARGOS EM RECURSO DE REVISTA. ACÓRDÃO EMBARGADO PUBLICADO

ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI 11.496/2007. MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO. LEGITIMIDADE.

PROPOSITURA DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA PARA VEICULAR PRETENSÃO ENVOLVENDO O FGTS.

PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 1º DA LACP.  1. No caso em exame, tendo em vista que a ação civil

pública foi ajuizada para a defesa de direitos coletivos e individuais homogêneos de trabalhadores ligados

às  reclamadas,  todas  integrantes  do  mesmo  grupo  econômico,  pela  mesma  relação  jurídica  base,
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notadamente o contrato de trabalho, presente, ainda, a nota da relevância social e da indisponibilidade,

bem como o intuito de defesa do patrimônio social, consubstanciado na busca dos aportes necessários

ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, tem-se como insuperável a necessidade de interpretação

conforme  à  Constituição  do  parágrafo  único  do  art.  1º  da  Lei  7.347/85,  para  reconhecer  não  só  a

propriedade  da  via  eleita  como  a  legitimidade  do  Ministério  Público  do  Trabalho.  2.  Concorrem  à

viabilização da proposta de interpretação conforme à Magna Carta os métodos gramatical ou linguístico,

histórico-evolutivo, teleológico e sistemático, mediante os quais são alcançadas as seguintes conclusões:

i) o parágrafo único do art. 1º da Lei 7.347/85, introduzido pela Medida Provisória 2.180-35/2001, veda a

veiculação de pretensão envolvendo o FGTS quando vinculada a interesses meramente individuais, não

abarcando hipótese como a presente,  em que,  para além dos depósitos nas contas vinculadas dos

empregados, busca-se o resguardo do patrimônio público e social  -  escopo de cariz  indivisível;  ii)  a

finalidade dos idealizadores da Medida Provisória 2.180-35/2001 foi a de obstar a tutela coletiva

nas ações a respeito dos índices de atualização monetária expurgados das contas vinculadas dos

trabalhadores,  questão  já  superada  na  atualidade  e  que  nenhuma  correlação  guarda  com  a

presente ação civil pública, manejada com a finalidade de garantir o aporte de recursos ao FGTS,

mediante  eventual  condenação  das  rés  na  obrigação de  regularizar  os  depósitos  nas  contas

vinculadas dos seus empregados; e iii) o sistema de ações coletivas, em cujo vértice impera a Carta de

1988, expressamente garante ao Ministério Público a função institucional de promover ação civil pública

na defesa do patrimônio público e social e de outros interesses difusos e coletivos, estes últimos tidos,

na autorizada dicção da Corte Suprema, como gênero no qual se encontram os interesses coletivos

em sentido estrito e os interesses individuais homogêneos.

RR 115400-28.2006.5.14.0005 – Publicação: DEJT 26/11/2010

EMENTA: AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LESÃO A UMA COLETIVIDADE DEFINIDA DE TRABALHADORES.

DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO.  A legitimidade

do Ministério Público do Trabalho para ajuizar ação civil pública está consignada nos termos do art. 129,

III, da Constituição Federal, c/c os artigos 83 e 84, da Lei Complementar 75/93. Dessa forma,  sempre

que a petição inicial referir-se a lesão que perturbe, supostamente, uma coletividade definida de

trabalhadores e existir, consequentemente, um ato lesivo a contratos de trabalho, de forma direta

ou indireta,  o Ministério Público do Trabalho terá legitimidade para ajuizar ação com vistas a

tutelar  o  direito  correspondente  em  juízo.  Se  o  órgão  judicante  concluir  que  as  lesões  não

estariam ocorrendo na ordem dos fatos, deverá dizê-lo ao exame do mérito. Recurso de revista

conhecido e provido.

11/11/2011

MPT defende demitidos em massa que não receberam verbas rescisórias e salário
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O Ministério Público do Trabalho (MPT) da 10ª Região conseguiu ontem (10) o reconhecimento,

pela Subseção I Especializada em Dissídios Individuais (SDI-1) do Tribunal Superior do Trabalho,

de sua legitimidade para defender os interesses de empregados demitidos em massa pela

Escritórios Unidos Ltda.  A empresa, ao encerrar suas atividades em Brasília (DF) em julho de

2002, dispensou 108 trabalhadores sem lhes pagar verbas rescisórias e os salários dos últimos dois

meses,  além  de  ter  deixado  de  fazer  o  recolhimento  do  FGTS  desde  abril  de  2002.  

Com base em inquérito  civil  público,  relatórios de fiscalização da Superintendência  Regional  do

Trabalho e notícia do sindicato da categoria, o MPT ajuizou ação civil  pública para resguardar o

direito dos empregados demitidos, pleiteando a condenação da empresa, sob pena de multa de R$

100,00 por empregado prejudicado e por mês de atraso. A 1ª Vara do Trabalho de Brasília (DF)

indeferiu  o  pedido,  com o fundamento  de  faltar  legitimidade para  o MPT atuar  na causa como

substituto  processual  dos  demitidos.  O  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  10ª  Região  (DF/TO)

manteve a sentença, ao julgar recurso do MPT.

O caso chegou ao TST por meio de recurso de revista, sendo julgado pela Segunda Turma, que não

conheceu do apelo do MPT. Somente agora, no julgamento dos embargos em recurso de revista, o

Ministério Público obteve o reconhecimento da legitimidade para postular em juízo o pagamento das

verbas devidas aos empregados dispensados.  Com a decisão da SDI-1, o processo retorna ao

juízo de primeiro grau, para prosseguir no julgamento.

A ministra Rosa Maria Weber, relatora do recurso de embargos, frisou a necessidade de reconhecer

não  só  a  propriedade  do  instrumento  processual  escolhido  –  a  ação  civil  pública  -  como  a

legitimidade do Ministério Público do Trabalho para atuar no caso, porque a ação foi ajuizada para a

defesa de direitos  coletivos  e individuais  homogêneos de trabalhadores ligados à empresa pela

mesma relação  jurídica  de  base,  principalmente  o  contrato  de  trabalho.  Destacou,  ainda,  estar

presente  “a  nota  da  relevância  social  e  da  indisponibilidade,  bem como o intuito  de  defesa do

patrimônio social”, representado pela busca dos aportes necessários ao FGTS.

A fundamentação da ministra Rosa Maria inclui o caput do artigo 127 da Constituição da República,

que atribui ao Ministério Público a defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis, e o artigo

129,  que estabelece  como função institucional  do  MPT zelar  pelo  efetivo  respeito  dos poderes

públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição, promovendo

as medidas necessárias a sua garantia (inciso II), bem como promover o inquérito civil e a ação civil

pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses

difusos e coletivos (inciso III).

A ministra destacou ainda a  Lei Complementar 75/1993 (Estatuto do Ministério Público da União),
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em especial os artigos 1º, 2º, 5º, 6º e 83, inciso III, o qual dispõe ser competência do MPT promover

a ação civil pública no âmbito da Justiça do Trabalho para defesa de interesses coletivos, quando

desrespeitados  os  direitos  sociais  constitucionalmente  garantidos.  Por  fim,  a  relatora  recordou

precedentes do Supremo Tribunal Federal no sentido de que os interesses individuais homogêneos

são espécies do gênero interesses coletivos em sentido amplo.

Ao pronunciar seu voto acompanhando a relatora, o ministro Lelio Bentes Corrêa afirmou que a

atuação do MPT é concorrente com o sindicato. “Se o sindicato não veio, vem o Ministério Público”,

ressaltou o ministro, concluindo que “o sistema de garantias é construído exatamente com o escopo

de  não  deixar  sem  uma  resposta  do  Poder  Judiciário  lesões  dessa  natureza,  danosas  ao

ordenamento jurídico, mas, sobretudo, tendentes a inviabilizar a sobrevivência do empregado - que

depende do salário para o seu sustento”.

Defensor da legitimidade do MPT nesses casos, o ministro Lelio Bentes já citou, em ocasião anterior,

várias razões para o interesse social dessa atuação: facilitar o acesso à Justiça; evitar múltiplas

demandas individuais, prevenindo decisões contraditórias, e evitar a sobrecarga desnecessária dos

órgãos do Poder Judiciário. Além disso, ressaltou que a solução prestigia os princípios da celeridade

e da economia processuais, com a entrega da prestação jurisdicional em tempo razoável. Processo:

E-RR-74500-65.2002.5.10.0001 

E-RR 74500-65.2002.5.10.0001 - SBDI-1 - Publicação: DEJT 18.11.2011

Relatora: Ministra Rosa Maria Weber

Embargante: Ministério Público do Trabalho da 10ª Região

Embargado: Escritórios Unidos Ltda.

EMENTA:  RECURSO  DE  EMBARGOS  EM  RECURSO  DE  REVISTA.  ACÓRDÃO  EMBARGADO

PUBLICADO  SOB  A  ÉGIDE  DA  LEI  11.496/2007.  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  TRABALHO.

LEGITIMIDADE  ATIVA.  AÇÃO  CIVIL  COLETIVA.  DISPENSA  EM  MASSA.  PRETENSÃO

ENVOLVENDO  VERBAS  RESCISÓRIAS,  SALDO  DE  SALÁRIO  E  RECOLHIMENTOS  DO  FGTS.

DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. 1. Considerado o ajuizamento da presente ação civil coletiva

para a defesa de direitos coletivos e individuais homogêneos de trabalhadores ligados à reclamada pela

mesma relação jurídica base, notadamente o contrato de trabalho, presente, ainda, a nota da relevância

social e da indisponibilidade, bem como o intuito de defesa do patrimônio social, consubstanciado na

busca dos aportes necessários ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, tem-se como insuperável a

necessidade de interpretação conforme à Constituição do parágrafo único do art. 1º da Lei 7.347/85, para

reconhecer não só a propriedade da via eleita como a legitimidade ad causam ativa do Ministério Público
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do Trabalho.  2.  Concorrem à viabilização da proposta de interpretação conforme à Magna Carta os

métodos gramatical ou linguístico, histórico-evolutivo, teleológico e sistemático, mediante os quais são

alcançadas as seguintes conclusões: i) o parágrafo único do art. 1º da Lei 7.347/85, introduzido pela

Medida Provisória 2.180-35/2001, veda a veiculação de pretensão envolvendo o FGTS quando vinculada

a interesses meramente individuais, não abarcando hipótese como a presente, em que, para além dos

depósitos nas contas vinculadas dos empregados, busca-se o resguardo do patrimônio público e social -

escopo de cariz indivisível; ii) a finalidade dos idealizadores da Medida Provisória 2.180-35/2001 foi a de

obstar a tutela coletiva nas ações a respeito dos índices de atualização monetária expurgados das contas

vinculadas dos trabalhadores, questão já superada na atualidade e que nenhuma correlação guarda com

a presente ação civil  pública, manejada com a finalidade de garantir  o aporte de recursos ao FGTS,

mediante eventual condenação da ré na obrigação de regularizar os depósitos nas contas vinculadas dos

seus  empregados;  e  iii)  o  sistema  de  ações  coletivas,  em  cujo  vértice  impera  a  Carta  de  1988,

expressamente garante ao Ministério Público a função institucional de promover ação civil  pública na

defesa do patrimônio público e social e de outros interesses difusos e coletivos, estes últimos tidos, na

autorizada dicção da Corte Suprema, como gênero no qual se encontram os interesses coletivos em

sentido  estrito  e  os  interesses  individuais  homogêneos.  Precedente  desta  SDI-I/TST.  Recurso  de

embargos conhecido e provido.

E-ED RR-91440-32.2002.5.03.0056 - SBDI-1 - Publicação: DEJT 25.11.2011

Relator: Min. Sebastião Geraldo de Oliveira

Embargante: Cossisa - Companhia Setelagoana de Siderurgia

Embargado: Ministério Público do Trabalho da 3ª Região

EMENTA:  RECURSO  DE  EMBARGOS  INTERPOSTO  NA  VIGÊNCIA  DA  LEI  Nº  11.496/2007  -

MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  TRABALHO  -  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA  -  DIREITOS  INDIVIDUAIS

HOMOGÊNEOS - LEGITIMIDADE - Esta Corte já pacificou o entendimento no sentido de que o artigo

21  da  Lei  nº  7.347/85  autoriza  expressamente  a  defesa  dos  direitos  individuais  homogêneos

mediante ação civil pública. Recurso de Embargos conhecido e não provido.

E-ED-RR 717937-38.2000.5.23.0005 - SBDI-1 - Publicação: DEJT 25.11.2011

Relator: Min. Lelio Bentes Corrêa

Embargante: Ministério Público do Trabalho da 23ª Região

Embargada: TUT Transportes Ltda.

Embargada: Empresa de Transportes Rio Manso Ltda.

Embargada: Transportes Satélite Ltda.

Embargada: Viação Brasil Ltda.
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DECISÃO: , por unanimidade, conhecer do recurso de embargos por violação do artigo 896 da CLT e, no

mérito,  dar-lhe  provimento  para  afastar  a  ilegitimidade  ativa  do  Ministério  Público  do  Trabalho  e

determinar o retorno dos autos à Vara do Trabalho de origem, a fim de que prossiga no julgamento da

Ação Civil Pública, como entender de direito.

EMENTA:  RECURSO  DE  EMBARGOS  INTERPOSTO  ANTERIORMENTE  À  EDIÇÃO  DA  LEI  N.º

11.496/2007. LEGITIMIDADE ATIVA. MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.

DIREITOS  INDIVIDUAIS  HOMOGÊNEOS.  INTERESSE  SOCIAL  RELEVANTE.  VIOLAÇÃO  DO

ARTIGO 896 DA CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO CARACTERIZADA.  1. Na dicção da

jurisprudência corrente do Supremo Tribunal Federal, os direitos individuais homogêneos nada mais

são  senão  direitos  coletivos  em  sentido  lato,  uma  vez  que  todas  as  formas  de  direitos

metaindividuais (difusos, coletivos e individuais homogêneos) são direitos coletivos e, portanto,

passíveis de tutela mediante ação civil pública (ou coletiva). 2. Consagrando interpretação sistêmica

e harmônica às leis que tratam da legitimidade do Ministério Público do Trabalho (artigos 6º, VII, letras c e

d, 83 e 84 da Lei Complementar n.º 75/1993), não há como negar a legitimidade do Parquet para postular

tutela judicial de direitos e interesses individuais homogêneos. 3. Constatado, no presente caso, que o

objeto da ação civil pública diz respeito a direitos individuais que, por ostentarem origem comum -

uma  vez  que  decorrem de  possíveis  irregularidades  praticadas  pelas  empregadoras,  que,  no

entender  do    Parquet  ,  teriam  deixado  de  observar  o  disposto  nos  artigos  71,  cabeça,  e  459,  

parágrafo único, da CLT, 15 da Lei n.º 8.036/90 e 7º,  VIII,  da Constituição da República c/c os

artigos 1º, § 1º, da Lei n.º 4.090/62 e 1º da Lei n.º 4.749/65 -, exsurgem claramente como direitos

individuais homogêneos, atraindo, assim, a legitimidade do Ministério Público do Trabalho para a

causa. 4. Recurso de embargos conhecido e provido.

E-ED-RR 81300-56.2002.5.03.0017 – SBDI-1 – Publicação: DEJT 16.03.2012

Relator: Min. Augusto César Leite de Carvalho

Embargante: Maxitel S.A.

Embargado: Ministério Público do Trabalho da 3ª Região

RECURSO  DE  EMBARGOS  REGIDO  PELA  LEI  11.496/2007.  LEGITIMIDADE  DO  MINISTÉRIO

PÚBLICO  DO  TRABALHO.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  DIREITO  INDIVIDUAL  HOMOGÊNEO.

OBSERVÂNCIA DAS NORMAS CONCERNENTES À DURAÇÃO MÁXIMA DIÁRIA DO TRABALHO,

AOS  INTERVALOS  INTERJORNADAS,  ÀS  FOLGAS  SEMANAIS  REMUNERADAS,  À

TERCEIRIZAÇÃO E À CONTRATAÇÃO DE ESTAGIÁRIOS.  A legitimidade do Ministério Público do

Trabalho para ajuizar ação civil pública está assegurada pelo art. 129, III, da Constituição Federal, c/c os

artigos 83 e 84, da Lei Complementar 75/93. Dessa forma, sempre que restar caracterizada lesão a uma

coletividade definida de trabalhadores e existir, consequentemente, um ato lesivo a contratos de trabalho,

20



de forma direta ou indireta, o Ministério Público do Trabalho terá legitimidade para ajuizar ação com

vistas a tutelar o direito correspondente em juízo. No caso dos autos, verifica-se que a pretensão do

Parquet  visa  à  observância  das  normas  concernentes  à  duração  máxima  diária  do  trabalho,  aos

intervalos interjornadas, às folgas semanais remuneradas, à terceirização e à contratação de estagiários.

O Ministério Público do Trabalho tem, portanto, legitimidade para ajuizar a presente ação civil pública.

Recurso de embargos conhecido e não provido.

MULTA POR DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. EXIGIBILIDADE DO PAGAMENTO

ANTES  DO  TRÂNSITO  EM  JULGADO.  INEXISTÊNCIA  DE  OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DO

CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. A Turma não conheceu do recurso de revista da ré quanto

ao tema relativo à exigibilidade da multa antes do trânsito em julgado, sob o fundamento de que não se

caracterizava violação direta e literal do art. 5º, LV, da Constituição Federal, visto que a lesão ao referido

dispositivo constitucional prescinde de ofensa à norma infraconstitucional – no caso, o art. 12, § 2º, da Lei

n.º 7.347/85. Nesse contexto, embora a embargante defenda tese no sentido de que o termo a quo da

incidência da multa prevista no art. 461, § 4º, do CPC, somente se dá com o trânsito em julgado do

provimento  jurisdicional,  a  matéria  será  examinada  apenas  sob  a  ótica  da  existência  de  ofensa  ao

contraditório e à ampla defesa (art. 5º, LV, da Constituição Federal) no que se refere à possibilidade de

executar  a multa por descumprimento da obrigação de fazer imposta na presente ação civil  pública,

astreinte, antes do trânsito em julgado da decisão de conhecimento. Em rigor, a exigibilidade da astreinte

antes do trânsito em julgado da decisão não ofende o art. 5º, LV, da Constituição Federal, na medida em

que a matéria é regulada por legislação infraconstitucional e a questão discutida não diz respeito ao

contraditório ou à ampla defesa. O Supremo Tribunal Federal, em várias decisões, exige a multa do

art. 557, § 2º, do CPC antes do trânsito em julgado, o que reforça a conclusão de que a execução

imediata de multa processual não ofende o princípio do contraditório e da ampla defesa (art. 5º,

LV,  da  Constituição Federal).  O STJ  também tem decidido  no sentido  da  desnecessidade do

trânsito em julgado da sentença para a execução da    astreinte  . Recurso de embargos conhecido e

não provido.

E-ED-RR 745271-68.2001.5.16.0003 – SBDI-1 – Publicação: DEJT 20.04.2012

Relator: Min. Aloysio Corrêa da Veiga

Embargante: Banco Bem S.A.

Embargado: Ministério Público do Trabalho da 16ª Região

RECURSO  DE  EMBARGOS.  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  TRABALHO.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.

JORNADA DE TRABALHO. DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. LEGITIMIDADE. A legitimidade

do  Ministério  Público  do  Trabalho,  na  defesa  de  interesses  individuais  homogêneos,  em  ação  civil

pública, já está consagrada, na doutrina e na jurisprudência do c. Tribunal Superior do Trabalho e do e.

Supremo Tribunal Federal. Constatado ser o bem tutelado a condenação do reclamado ao cumprimento

das normas que disciplinam a jornada de trabalho de seus empregados, sobressai a legitimidade do
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Ministério Público em face da existência de lesão comum, a grupo de trabalhadores, inerentes a uma

mesma relação  jurídica,  a  determinar  que,  mesmo que o  resultado da demanda refira-se a  direitos

disponíveis de empregados, decorre de interesses individuais homogêneos que, embora tenham seus

titulares  determináveis,  não  deixam  de  estar  relacionados  aos  interesses  coletivos,  sendo  divisível

apenas a reparação do dano fático indivisível. O interesse coletivo presente determina a atuação, quando

identificada lesão comum a grupo de trabalhadores que laboram a latere das normas que disciplinam a

jornada  de  trabalho,  em desrespeito  aos  direitos  sociais  garantidos  no  art.  7º  da  CF.  Precedentes.

Embargos conhecidos e desprovidos.

E-ED-RR-205300-81.2001.5.01.0062 – SBDI-1 – Publicação: DEJT 18.05.2012

Relator: Min. Lelio Bentes Corrêa

Embargante: Ministério Público do Trabalho da 1ª Região

Embargada: Companhia Federal de Fundição

DECISÃO:  , por unanimidade, conhecer do recurso de embargos por divergência jurisprudencial e, no

mérito, por maioria, dar-lhe provimento para afastar a ilegitimidade ativa do Ministério Público do Trabalho

e determinar o retorno dos autos à Vara do Trabalho de origem, a fim de que prossiga no julgamento da

ação civil pública, como entender de direito, vencidos os Ex.mos Ministros Ives Gandra Martins Filho,

Maria Cristina Irigoyen Peduzzi e Renato de Lacerda Paiva.

RECURSO DE EMBARGOS INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DA LEI N.º 11.496/2007. LEGITIMIDADE

ATIVA.  MINISTÉRIO  PÚBLICO DO  TRABALHO.  AÇÃO CIVIL  PÚBLICA.  DIREITOS  INDIVIDUAIS

HOMOGÊNEOS. INTERESSE SOCIAL RELEVANTE.

1. Na dicção da jurisprudência corrente do Supremo Tribunal Federal, os direitos individuais homogêneos

nada mais são senão direitos coletivos em sentido lato, uma vez que  todas as formas de direitos

metaindividuais (difusos, coletivos e individuais homogêneos) são direitos coletivos e, portanto,

passíveis de tutela mediante ação civil pública (ou coletiva).

2. Consagrando interpretação sistêmica e harmônica às leis que tratam da legitimidade do Ministério

Público do Trabalho (artigos 6º, VII, letras c e d, 83 e 84 da Lei Complementar n.º 75/1993), não há como

Negar  a  legitimidade  do  Parquet  para  postular  tutela  judicial  de  direitos  e  interesses  individuais

homogêneos.

3. Constatado, no presente caso, que o objeto da ação civil pública diz respeito a direito individual

que,  por  ostentar  origem  comum  -  uma  vez  que  decorre  de  irregularidade  praticada  pela

empregadora, relativa ao não pagamento das verbas rescisórias, consoante previsto no artigo

477, § 6º, da CLT -, qualifica-se como direito individual homogêneo, atraindo, assim, a legitimidade

do Ministério Público do Trabalho para a causa.

4. Recurso de embargos conhecido e provido.
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E-RR-170000-69.2009.5.11.0007 – SBDI-1 – Publicação: DEJT 19.04.2013

Relator: Min. João Batista Brito Pereira

Embargante: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO

Embargada: SOTREQ S.A.

DECISÃO: , por unanimidade, conhecer do Recurso de Embargos por divergência jurisprudencial e, no

mérito, dar-lhe provimento para, afirmando a legitimidade ativa do Ministério Público do Trabalho

para esta ação civil pública, determinar o retorno dos autos ao Tribunal Regional do Trabalho de

origem,  a  fim  de  que  prossiga  no  julgamento  do  recurso  ordinário  interposto  pela  empresa

demandada.

LEGITIMIDADE  ATIVA  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  TRABALHO.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.

CUMPRIMENTO DE NORMAS ALUSIVAS À DURAÇÃO DA JORNADA.

1. A Lei Complementar 75/1993 dispõe sobre a organização, atribuições e estatuto do Ministério Público

da União, conferindo-lhe legitimidade para promover o inquérito civil e a ação civil pública para (...) outros

interesse individuais indisponíveis, homogêneos, sociais, difusos e coletivos (art. 6º, inc. VII, alínea d),

mormente quando decorrentes dos direitos sociais dos trabalhadores (art. 84, inc. II), como também para

promover a ação civil  pública no âmbito da Justiça do Trabalho, para defesa de interesses coletivos,

quando desrespeitados os direitos sociais constitucionalmente garantidos (art. 83, inc. III), observando-se

idêntica conclusão no art.  5º da Lei 7.347/85. Por sua vez, o Código de Defesa do Consumidor (Lei

8.076/90) definiu, em seu art. 81, as espécies de interesse passíveis de defesa coletiva aplicáveis ao

processo  do  trabalho,  ex  vi  do  art.  769  da  CLT,  ressaltando,  no  inc.  III,  os  interesses  ou  direitos

individuais homogêneos, assim entendidos os decorrentes de origem comum.

2.  A presente Ação Civil  Pública foi proposta pelo Ministério Público do Trabalho     objetivando  

impor à empresa obrigação de fazer e de não fazer, consistente em: a) abster de prorrogar a jornada

norma de trabalho além do limite de duas horas diárias sem qualquer justificativa legal; b) conceder a

todos os empregados intervalo interjornadas mínimo de onze horas consecutivas; c) conceder a todos os

empregados descanso semanal remunerado de vinte e quatro horas consecutivas, coincidentemente com

o domingo; d) abster-se de exigir trabalho em domingo sem permissão prévia da autoridade competente;

e) consignar em registro mecânico, manual ou sistema eletrônico os horários de entrada, saída e os

períodos de repouso praticados pelos empregados, de modo a apurar as horas efetivamente trabalhadas.

3. Trata-se, portanto, de pretensão que se enquadra na categoria dos direitos ou interesses coletivos, na

espécie  de  direito  individual  homogêneo,  de  origem comum,  porquanto  decorrente  de  uma  relação

jurídica  base.  Com  efeito,  o  direito  às  parcelas  decorrentes  do  descumprimento  de  normas

trabalhistas relativas à jornada de trabalho dos empregados da empresa ré constitui interesse

individual  homogêneo,  vez  que  resultam  de  origem  comum,  justificando  a  legitimidade  do

Ministério Público do Trabalho para propor a Ação Civil Pública. Recurso de Embargos de que se

conhece e a que se dá provimento.
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E-RR-44300-29.2004.5.10.0802 – SBDI-1 – Publicação: DEJT 10.05.2013

Relator: Min. Renato de Lacerda Paiva

Embargante: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 10ª REGIÃO

Embargada: L G ENGENHARIA, CONSTRUÇÃO E COMÉRCIO LTDA.

DECISÃO: , por unanimidade, conhecer do recurso de embargos por violação ao artigo 129, inciso

III,  da  Constituição  Federal,  e,  no  mérito,  dar-lhe  provimento  para  reconhecer  a  legitimidade  do

Ministério  Público para ajuizar  a presente ação civil  pública  também em relação ao primeiro pedido

(obrigação de recolher o FGTS em período anterior ao ajuizamento da ação civil pública), por se tratar da

defesa de interesses individuais homogêneos, restabelecendo, assim, a decisão regional que rejeitou

totalmente a arguição de ilegitimidade ativa do parquet para a causa.

RECURSO  DE  EMBARGOS  INTERPOSTO  ANTES  DA  VIGÊNCIA  DA  LEI  N°  11.496/2007.

LEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO - DEPÓSITOS DO

FGTS  REFERENTES  À  PERÍODO  ANTERIOR  AO  AJUIZAMENTO  DA  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA  –

DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. RECURSO DE REVISTA DA RECLAMADA CONHECIDO E

PROVIDO NO ASPECTO. O pedido inicial da ação civil pública refere-se à obrigação de recolher o FGTS

em período passado e a recolher pontualmente no futuro. Ambas as obrigações tem como cominação o

pagamento de multa reversível ao FAT pelo seu descumprimento. A Turma reconheceu a legitimidade do

parquet apenas  para  propor  ação  civil  pública  visando  o  recolhimento  do  FGTS em período  futuro

(segundo  pedido).  Quanto  ao  primeiro  requerimento,  referente  à  obrigação de  recolher  o  FGTS em

período anterior ao ajuizamento da referida ação, declarou a ilegitimidade ativa ad causam do Ministério

Público do Trabalho, extinguindo o processo sem julgamento do mérito, por perceber o nítido caráter de

defesa de interesses individuais homogêneos.  Esta SBDI1, entretanto, no julgamento do processo nº

TST-RR-127800-64.2002.5.23.0005, da relatoria da Exmª Srª Ministra Rosa Maria Weber Candiota da

Rosa, publicado no DJ de 4/2/2011, defendeu entendimento no sentido de que o Ministério Público tem

legitimação para a defesa dos interesses difusos e coletivos na Justiça do Trabalho, bem assim que os

interesses  individuais  homogêneos  são  espécie  dos  interesses  coletivos  em  sentido  amplo.  Assim,

naquele  caso,  constado  que  o  bem  tutelado  é  o  recolhimento  do  FGTS,  entendeu  incontestável  a

legitimidade do Ministério Público para a propositura da ação civil pública. Assim, com ressalva do meu

entendimento pessoal, a Turma, ao afastar a legitimidade do Ministério Público para a defesa em

ação civil  pública de interesses individuais  homogêneos,  espécie de interesses coletivos    lato  

sensu  , e, em consequência, extinguir o processo com base no artigo 267, inciso VI, do Código de  

Processo Civil em relação ao primeiro pedido (obrigação de recolher o FGTS em período anterior

ao ajuizamento da ação civil pública), vulnerou o artigo 129, inciso III, da Constituição Federal.

Recurso de embargos conhecido e provido.
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